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Congresso terá mais controle sobre gastos 
Teleloto de Luiz António . ^ ^ " ^ BRASÍLIA — A Constituinte con­

cluiu ontem o Título do Sistema Tri­
butário ampliando o controle do Po­
der Legislativo sobre despesas 
realizadas pelo Executivo. O Gover­
no não poderá abrir crédito suple­
mentar ou especial sem autorização 
prévia do Congresso. E, sem o con­
sentimento expresso do Legislativo, 
não poderá também utilizar recursos 
dos Orçamentos Fiscal e da Previ­
dência para cobertura de déficit das 
empresas, fundações e fundos manti­
dos pelo Poder Público; instituir fun­
dos de qualquer natureza; e remane-
iar ou transferir recursos de um 
órgão para outro ou de uma catego­
ria de despesas para outra. 

A falta de acordo impediu que o 
plenário iniciasse a votação da Or­
dem Económica, obrigando o Presi­
dente da Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães, a encerrar a ses­
são. Ele argumentou que os entendi­
mentos prévios sobre as matérias vo­
tadas tém dado resultados e serão 
necessários principalmente no Título 
da Ordem Económica. Convocou no­
va reunião do plenário para hoje de 
manhã, mas condicionou a manuten­
ção das sessões no fim de semana ao 
quorum que houver hoje. 

Pelos dispositivos mantidos ontem 
no texto constitucional, o Governo 
não poderá iniciar nenhum progra­
ma ou projeto que não esteja incluí­
do no Orçamento, realizar despesas 
que excedam os créditos orçamentá­
rios ou adicionais e efetuar opera­
ções de crédito que superem o mon­
tante das despesas de capital. Além 
disso, todo investimento cuja execu­
ção ultrapassar um exercício finan­
ceiro só poderá ser feito se estiver 

Benito Gama, Jaime Santana, José Serra e Dornelles durante a votação 

incluído previamente no Plano Plu­
rianual ou se for autorizado por lei. 
Caso contrário, os responsáveis se­
rão acusados de crime de responsa­
bilidade. 

A Constituinte definiu também os 
casos específicos para abertura de 
créditos extraordinários: despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção in­
terna ou calamidade pública. 

Por 409 votos favoráveis e apenas 
dois contrários (dos Deputados João 
Alves (PFL-BA) e Fernando Gaspa-
rian (PMDB-SP), o plenário aprovou 
emenda definindo o repasse das ver­
bas orçamentárias para os Poderes 
Legislativo e Judiciário. De acordo 
com o texto, os recursos serão entre­
gues aos órgãos legislativos e judi­
ciários até o dia 20 de cada mês, sen­
do que a forma de repasse será 

definida em lei complementar. A 
emenda alterou o texto do Centrão, 
que determinava o repasse em duo­
décimos e até o dia 10 de cada mês. 

Ainda pelo texto constitucional de­
finido ontem, haverá controle sobre 
o aumento de salários, criação de 
cargos, alteração de quadros de car­
reira ou mesmo admissão de pessoal 
nos órgãos públicos. Eles só poderão 
ocorrer se houver autorização espe­
cífica na Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias, ressalvadas as empresas pú­
blicas e sociedades de economia 
mista, e ainda se houver prévia dota­
ção orçamentária capaz de atender 
às despesas. 

A Constituinte definiu ainda que, 
se até o final do período legislativo o 
projeto de Lei Orçamentária anual 
não for devolvido para sanção presi­
dencial, será promulgado como lei. 

Ulysses: Trabalhos 
serão acelerados 

BRASÍLIA — Sem fazer previsão 
sobre a data final dos trabalhos da 
Constituinte, o Deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP) afirmou on­
tem que, esgotado o título da Or­
dem Económica, ela entrará em rit-
mo a c e l e r a d o , d e f i n i n d o 
rapidamente as disposições transitó­
rias e concluindo o segundo turno de 
votação sem maiores contratempos. 

O Presidente da Assembleia reba­
teu as críticas à demora na elabora­
ção da nova Carta e à superação de 
todos os prazos que estipulara, afir­
mando tê-los condicionado à inexis­
tência de "acidentes de percurso": 

O Líder do PFL na Câmara, De­
putado José Lourenço, foi, np en­
tanto, mais preciso. Em conversa te­
lefónica com o Minis t ro da 
Aeronáutica, Octávio Moreira Lima, 
previu que no fim de maio o texto 
já estará votado em secundo tur­
no. 

Ulysses fez novo apelo aos consti­
tuintes para que não faltem às ses­
sões, recorrendo à palavra-de-ordem 
do falecido Presidente Tancredo Ne­
ves: "Não vamos nos dispersar". Ele 
referiu-se com otimismo ao prazo pa­
ra a promulgação da Carta, ressal­
tando que o trabalho legislativo sem­
pre traz imprevistos. 

— Muitas vezes se anunciam tem­
pestades e trovoadas e o céu está 
azul e não acontece nada. A elabora­
ção legislativa é suscetível a muitos 
imprevistos, mas não acredito que 
eles possam acontecer daqui para a 
frente — concluiu. 

Constituintes faltosos vão 
perder CZ$ 25 mil por dia 

BRASÍLIA — O constituinte 
que faltar a quatro sessões conse­
cutivas ou sete intercaladas, será 
descontado, por dia, em 1/30 — 
cerca de CZ$ 25 mil — da parte 
variável de seus vencimentos. A 
decisão, tomada ontem pela Me­
sa, entrará em vigor ao ser publi­
cada, no "Diário do Congresso", 
possivelmente hoje. O ato só ad­
mite faltas em consequência de 
missão oficial ou doença, atestada 
por médico. 

Segundo o Presidente da Cons­
tituinte, Deputado Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP), a medida de­
verá garantir a presença dos 
"incorrigíveis" — cerca de cem 
parlamentares que não se deixa­
ram sensibilizar pelos constantes 
apelos à urgência da aprovação 
da nova Carta. Os limites de qua­
tro faltas consecutivas e sete al­
ternadas obrigam os constituintes 
a comparecer a pelo menos uma 
sessão por semana. No entanto, a 
contagem das faltas será feita 
mensalmente, voltando ao zero a 
cada dia primeiro. 

Caberá à Mesa deliberar ex­
traordinariamente sobre as justi­
ficativas informais não incluídas 
no ato. Não foram previstos, por 
exemplo, os casos de doenças gra­
ves na família, Ontem mesmo o 
Deputado Carlos Virgílio (PDS-
CE) justificou sua ausência a uma 
das sessões em virtude da inter­

nação de seu pai, o Senador Vir­
gílio Távora (PDS-CE), submetido 
a uma cirurgia. 

O Primeiro-Secretário da Mesa, 
Deputado Marcelo Cordeiro 
(PMDB-BA) informou que haverá 
o mais extremo rigor. Excluiu, 
por exemplo, a possibilidade de 
um parlamentar ser perdoado por 
fazer parte da comitiva presiden­
cial, em viagem doméstica ou in­
ternacional. 

Ulyâses explicou que a decisão, 
além de ser mais eficaz, por punir 
economicamente os relapsos, evi­
ta alternativas como a suspensão 
do mandato. Marcelo Cordeiro 
aproveitou, então, para acrescen­
tar: 

— Fomos por exclusão. Mexer 
no mandato é uma coisa muito 
delicada, porque ele provém do 
voto popular. Vimos que a única 
penalidade efetiva seria a econó­
mica. 

Embora um parlamentar rece­
ba CZ$ 81 mil fixos, seus venci­
mentos chegam a CZ$ 807 mil, in­
cluída a parte variável . A 
diferença é paga a título de: en­
cargos de gabinete (CZ$ 340 mil), 
auxílio-transporte (CZ$ 164 mil), 
auxílio-moradia (CZ$ 103 mil) e 
as sessões extras — o jeton — 
(CZ$ 118 mil). Descontar 1/30, por 
dia, dessa parte variável pode sig­
nificar uma perda semanal de 
CZ$ 100 mil aos faltosos. 

Ordem Económica: impasse adia votação 
_. _ . Telefoto de Luiz António ^ ™ M BRASÍLIA — O impasse nas nego­

ciações sobre a definição de empresa 
nacional, a exploração de minerais e 
a reforma agrária — principais pon­
tos polémicos do Título da Ordem 
Económica — deverão paralisar o 
Plenário até terça-feira. A iniciativa 
da suspensão, tomada ontem pelos lí­
deres do Centrão — convencidos de 
que não conseguiriam reunir 280 vo­
tos favoráveis ao seu substitutivo —, 
não encontrou resistência por parte 
da Liderança do PMDB. 

Ao suspender a sessão de ontem, o 
Presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, apresentou como objeti-
vo criar espaço para um acordo en­
tre os grupos. A sessão de hoje foi 
mantida, mas os líderes do Centrão 
admitiram que apenas na segunda-
feira o grupo poderá obter apoio pa­
ra aprovar suas propostas. 

Se houver entendimento no fim de 
semana, o PMDB votara no substitu­
tivo centrista, mantendo, no entanto, 
os 15 destaques sobre temas polé­
micos. Sem acordo, o mais provável 
é um "buraco negro", pois tampouco 
o-grupo do Líder do PMDB, Senador 
Mário Covas (SP), segundo alguns 
dos seus membros, conseguirá 280 
votos para aprovar o texto da Siste­
matização. 

Covas, está preocupado com a pos­
sibilidade de a proposta do Centrão 
vir a ser aprovada sem acordo, gra­
ças aos votos dos peemedebistas 

Âibano Franco cola em Uíys>ses 

identificados com aquela tendência 
— o que agravaria a cisâb no parti­
do. Ele tem procurado, em sucessi­
vas reuniões, unir seus correligioná-
r i o s , do MUP ao C e n t r o 
Democrático. Após participar de al­
guns desses encontros, o Deputado 
Marcos Lxma (PMDB-MG), coordena­
dor do Centro Democrático, concluiu 
ser possível manter o partido unido 
nos temas mais polémicos. Já o De­
putado Artur da Távola (PMDB-RJ), 

esivo de apoio à pequena irtdústrk 

"progressista", teme que os peeme­
debistas se dividam, como na vota­
ção do sistema de governo. 

O Senador pensa que, se estive­
rem presentes 520 constituintes, o 
Centrão poderá conseguir os 280 vo­
tos, na terça-feira. Por isso, seu gru­
po se esforçará para obter um acor­
do no fim de semana. Terminada a 
sessão de ontem, o Senador Severo 
Gomes (PMDB-SP) reiniciou entendi­
mentos com dirigentes do Centrão. 

Entre os pontos polémicos, o que 
mais preocupa é a exploração dos re­
cursos minerais. Alarmados com a 
informação de que o Conselho de Se­
gurança Nacional estaria apoiando o 
texto original, que prevê a nacionali­
zação do setor, os líderes do Centrão 
procuraram o Chefe do Gabinete Mi­
litar, Rubem Bayma Denys, Secretá­
rio do Conselho. O Ministro tranqui-
lizou-os afirmando que o CSN não se 
pronunciou sobre o assunto. Segun­
do afirmam líderes do Centrão, a in­
formação fora divulgada por consti­
tuintes ligados a Severo Gomes. 

O Centrão já admite a nacionaliza­
ção das jazidas situadas em zonas de 
fronteiras, em terras indígenas e de 
minerais estratégicos, mas não acei­
ta a total exclusão do capital estran­
geiro, como prevê o anteprojeto da 
Sistematização. 

Sobre empresa nacional, o Centrão 
quer uma definição bem ampla. 
"Empresa nacional é aquela com se­
de no País e constituída sob as leis 
brasileiras", diz o Deputado Luís Ro­
berto Ponte (PMDB-RS), um dos ne­
gociadores dos centristas. Ele não 
descarta a ideia de que as empresas 
de capital nacional tenham a prote-
ção governamental, inclusive com 
reserva de mercado em alguns seto-
res. 

Os debates sobre reforma agrária 
ainda não começaram. O tema está 
incluído em outro capítulo. 

Empresários defendem projeto do Centrão 
BRASÍLIA — A aprovação, na ín­

tegra, do projeto do Centrão para o 
Título da Ordem Económica foi de­
fendida ontem por dirigentes de enti­
dades empresariais, durante almoço 
promovido pela União Brasileira de 
Empresários (UBE), na sede da Con­
federação Nacional da Indústria 
(CNI). Segundo o Presidente da Con­
federação Nacional do Comércio e 
Coordenador Nacional da UBE, An­
tónio Oliveira Santos, a Constituição 
tem que consagrar o capitalismo mo­
derno, incentivando a livre iniciativa 
e reduzindo a interferência do Esta­
do na economia. 

Para Santos, o encontro de on­
tem foi o início da mobilização des­
tas entidades, que pela primeira vez 
em 40 anos reunem-se com objetivos 
comuns. Ele defendeu a liberdade e a 
consciência de cada Constituinte, 
mas alertou para os perigos de uma 
economia estatizada, atacando os 
segmentos "de esquerda". Santos ga­
rantiu que a entidade não pretende 
exercer pressão sobre os parlamen­
tares, mas deixou claro que a pro­
posta do Centrão — que acredita se­
rá vitoriosa no plenário — é a que 
mais agrada ao setor empresarial 
por reduzir a ingerência do Estado 
na economia. 

O trabalho dos empresários junto 
aos Constituintes deverá ser reforça­
do nos próximos dias. A CNI prepa­
rou quadro — que será distribuí­
do aos Constituintes nas votações da 
Ordem Económica — revelando a 
inoperância dos setores estatizados e 
mostrando a participação da livre 
iniciativa no Produto Interno Bruto 
(PIB). A UBE está levantando pontos 
que devem ser alterados na segunda 
votação da Constituinte. Em reunião 
na quinta-feira, os empresários iden­
tificaram a necessidade de supressão 
de dispositivos aprovados pelo plená­
rio com relação aos direitos dos tra­
balhadores, entre eles o turno máxi­
mo de seis horas para trabalho 
ininterrupto. 

A supressão de dispositivos apro­
vados no Capítulo da Ordem Social 
foi defendida também pelo Presiden­
te da Associação Nacional dos Ban­
cos de Investimento (Andib), Cris­
tiano Franco Netto, que considerou 
inadimissível a manutenção da iicen-
ça-paternidade e do direito amplo de 
greve. Ele é a favor também da parti­
cipação do capital estrangeiro na 
economia nacional, porque "através 
desta necessária poupança externa" 
o País voltará a crescer, oferecendo 
mais empregos aos trabalhadores. 

Pressão da UDR inclui 
uso de cabos eleitorais 

BRASÍLIA — A UDR está trazendo 
a Brasília os cabos eleitorais mais 
influentes de cada região para pres­
sionarem os Constituintes na vota­
ção do Capítulo da Reforma Agrária. 
Segundo o Presidente da entidade, 
Ronaldo Caiado, este trabalho vem 
sendo feito há 30 dias e apresenta 
resultados positivos. 

A entidade detectou nas bases dos 
deputados e senadores os cabos elei­
torais mais influentes, colocando-os 
em contato com os Constituintes. Es­
tes encontros estão sendo registra­
dos em relatórios, indicando a recep­
tividade de cada parlamentar às 
teses propostas pela entidade. A par­
tir deste relato, a UDR tem conse­
guido montar um quadro com o per­
fil de cada um dos Constituintes, 
controlando dia a dia o número de 
votos a favor das propostas que de­
fende. 

Nas bases municipais, a entidade 
tem interferido também na indicação 
de candidatos para as Prefeituras e 
Câmaras de Vereadores, utilizado es­
te poder de fogo para convencer 
Constituintes que pretendem dispu­
tar as eleições. 

Ronaldo Caiado admitiu, porém, 
que seu trabalho político não se limi­
ta à aprovação pela Constituinte do 
direito da propriedade. 

— Temos que mudar muita coisa. 
Tenho visto que as Convenções mu­
nicipais são casuísticas, que o Dele­
gado do partido não representa a 

Caiado: 'Precisamos mudar tudo' 

vontade do povo. Por isso, acho que 
devemos mudar toda a estrutura po­
lítica do País — afirmou, acrescen­
tando que a UDR poderá controlar 
cerca de um terço das Prefeituras. 

Como mais uma forma de pressio­
nar os constituintes, a UDR vai pro­
mover o "Dia Nacional da Mobiliza­
ção pela Livre Inicitiva", quando for 
iniciado o segundo turno das vota­
ções. A entidade espera reunir em 
Brasília mais de dois mil represen­
tantes de associações empresárias, 
rurais e urbanas. 

Os temas polémicos da Ordem Económica 

Conceito de empresa nacional 
1. Emenda do Centrão — "Será consi­

derada empresa brasileira aquela consti­
tuída sob as leis brasileiras e que tenha 
no Pais a sua sede e administração. 

§ 1° — "Será considerada empresa 
brasileira de capital nacional a pessoa 
jurídica constituída e com sede no Pais, 
cujo controle de capital votante esteja, 
em caràter permanente, sob a titularida­
de direta ou Indireta de pessoas fisicas 
domiciliadas no Pais ou de entidade de 
direito público interno. 

§ T — "A empresa brasileira de capi­
tal nacional poderá gozar, na forma de 
lei complementar especifica, de proteção 
e benefícios especiais temporários para 
desenvolver atívidades consideradas es­
tratégicas à defesa nacional ou impres­
cindíveis ao desenvolvimento tecnológico 
do Pais. 

§ 3° — "O Poder Público dará trata­
mento preferencial à aquisição de bens e 
serviços produzidos no Pais por empre­
sas brasileiras." 

2. Texto da Comissão de Sistematização 
"Será considerada empresa nacional 
a pessoa jurídica constituída com 
sede no Pais, cujo controle decisório 
e de capital votante esteja, em caráter 
permanente, exclusivo e incondicional, 
sob a titularidade direta ou indireta de 
pessoas fisicas domiciliadas noPafs ou 
de entidades de direito público interno. 

§ 1o — "Será considerada empresa 
brasileira de capital estrangeiro a pessoa 
jurídica constituída, com sede e direção 
no País, que não preencha os requisitos 
deste artigo. 

§ 2o — "A lei instituirá programas des­
tinados a fortalecer o capital nacional e 
melhorar suas condições de competitivi­
dade interna e internacional mediante in­
centivos e benefícios fiscais e creditícios 
diferenciados e proteção especial às atí­
vidades consideradas estratégicas para a 
defesa nacional ou desenvolvimento tec­
nológico. 

§ 3° — "Na aquisição de bens e servi­
ços, o Poder Público dará tratamento 
preferencial à empresa nacional." 

Presença do capital estrangei­
ro no País 

1. Emenda do Centrão — "Os investi­
mentos de capital estrangeiro poderão 
ser incentivados no interesse nacional e 
disciplinados na forma da lei, garantidos 
os direitos e as prerrogativas constitucio­
nais." 

2. Texto da'Sistematização — "Os in­
vestimentos de capital estrangeiro serão 
admitidos, exclusivamente no interesse 
nacional e disciplinados na forma da 
lei." 

Intervenção do Estado na eco-
nomla 

1, Emenda do Centrão — "A interven­
ção no domínio económico e a explora­
ção direta pelo Estado de atividade eco­
nómica só serão permitidas quando 
comprovadamente necessárias para 
atender aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coleti-
vo, conforme definidos em lei." 

2. Texto da Sistematização — "A inter­
venção do Estado no domínio económico 
e o monopólio só serão permitidos quan­
do necessários para atender aos impera­
tivos da segurança nacional ou a rele­
vantes interesses coletivos, conforme 
definidos em lei." 

Política mineral 
1. Emenda do Centrão — As jazidas, 

minas e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica consti­
tuem propriedade distinta da do solo, pa­
ra efeito de exploração ou aproveitamen­
to. A proposta exclui da União a 
propriedade das jazidas minerais e de­
mais recursos naturais e condiciona à 
empresa brasileira de capital nacional a 
exploração de minérios em áreas indíge­
nas ou faixas de fronteira. 

2. Texto da Sistematização — Afirma a 
condição da União como proprietária dos 
recursos minerais para efeito de explora­
ção e restringe à empresa nacional a 
pesquisa e lavra destes bens nas faixas 
de fronteiras e áreas indigenas. 

Distribuição de derivados do 
petróleo 

1. Centrão — Não faz qualquer refe­
rência ao assunto. 

2. Sistematização — Nacionaliza o se­
tor ao considerar esta atividade monopó­
lio da União. 

Usucapião urbano 
1. Centrão — Reconhece o direito do 

usucapião para aquele que ocupar o imó­
vel de até 250 metros quadrados, por cin­
co anos, ininterruptamente e de boa fé. 
As desapropriações urbanas só serão 
feitas mediante indenização prévia, em 
dinheiro. 

2. Sistematização — Não impõe como 
condição para o usucapião a comprova­
ção de boa fé do ocupante do imóvel. E 
nos casos de desapropriação, prevê o 
pagamento do terreno também em títulos 
da dívida pública. 

Reforma agrária 
1. Centrão — Garante o direito de pro­

priedade do imóvel rural cujo uso corres­
ponda a uma das quatro funções so­
ciais. 

2. Sistematização — Estabelece que o 
imóve! rural só cumprirá função social 
quando reunir, simultaneamente, quatro 
condições básicas quanto à propriedade: 
1) for racionalmente aproveitado; 2) con­
servar os recursos naturais e preservar o 
meio ambiente; 3) observar as disposi­
ções legais que regulam as relações de 
trabalho; e 4) favorecer o bem estar dos 
proprietários e dos trabalhadores. 

Quércia levará líderes a Sarney 
SãO PAULO — Será na próxi­

ma quarta-feira o encontro do 
Governador Orestes Quércia 
com o Presidente José Sarney 
para discutir o encaminhamento 
da questão económica nacional, 
com lideranças empresariais e 
sindicais paulistas. A reunião es­
tava marcada anteriormente pa­
ra terça-feira, mas o próprio Pre­
sidente Sarney telefonou para o 
Governador de São Paulo comu­
nicando a sua transferência para 

o dia seguinte, a fim de assegu­
rar a participação no encontro 
do Mirfistro da Fazenda, Mailson 
da Nóbrega. 

O encontro será na Granja do 
Torto e contará também com a 
presença de diversos represen­
tantes da área económica do go­
verno, incluindo os Presidentes 
dos Bancos do Brasil, Central e 
Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social, além da Cai­
xa Económica. De acordo com as 

informações do Palácio Bandei-. 
rantes, o encontro começará àa 
9h30m, sem previsão de térmi­
no. 

Na próxima segunda-feira, o 
Governador voltará a reunir no 
Palácio dos Bandeirantes as li­
deranças empresariais e sindi­
cais. A ideia é alinhavar nesse 
encontro preparatório as princi­
pais sugestões e propostas a se­
rem discutidas com Sarney. 

Na página 6 do Caderno de Classificados, o texto aprovado pela Constituinte sobre reforma trlbutári: 


